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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO AO PROJETO DE LEI Nº 180/2008 

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto dá nova redação ao artigo 70, da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o uso e a ocupação do solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina.

Em sua Mensagem (Of. nº 723/2007-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“A Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, em seu art. 70, dispõe sobre a obrigatoriedade de atender as normas fixadas pela companhia de telecomunicações, bem como  pelo Ministério da Aeronáutica, o qual transcrevemos,  em vigor:
“Art. 70. 
Qualquer que seja a zona, a edificação deverá obedecer às normas fixadas pela Companhia de Telecomunicações quanto aos feixes de microondas, bem como atender ao gabarito máximo de altura previsto no Plano de Proteção ao Vôo e de Ruído do Ministério da Aeronáutica.”

Com a presente propositura, o Executivo pretende alterar a redação do referido artigo tendo em vista que, com a privatização da telefonia, o serviço passou a ser de interesse particular, devendo ele, particular,  adaptar-se ao desenvolvimento da cidade e não o contrário, passando o dispositivo vigorar com a seguinte redação:
“Art. 70. 
Qualquer que seja a zona, a edificação deverá obedecer ao gabarito máximo de altura previsto no Plano de Proteção ao Vôo e de Ruído do Ministério da Aeronáutica.”

A matéria foi analisada pelo CMPU, o qual emitiu o seguinte parecer:

“O Conselho Municipal de Planejamento Urbano – CMPU, após análise do projeto de lei, a cata a justificativa exarada na propositura do projeto de lei e concorda com a alteração do artigo 70, da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998.

Portanto, o plenário do CMPU, eu reunião realizada no dia 15 de outubro de 2008, teve a concordância de todos os membros presentes.”

VOTO DA COMISSÃO

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Esse é o entendimento do STF, senão vejamos:

“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, VIII, da Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste norma que confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de iniciativa relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. Matéria de competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de atribuições do Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não conhecido.” (RE 218110/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. em 02/04/2002).

A Constituição Federal, por meio do artigo 30, VIII, concede ao Município autonomia para promover, no que lhe couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

A nossa Lei Orgânica, no seu artigo 5º, XIII, repete idêntico preceito, e atribui ao Município competência para estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Em obediência a esses preceitos foi elaborada, dentre outras, a Lei nº 7.485/98, que ora se pretende alterar. 

Dispõe o art. 20 da Lei nº 7.482/98:

“Art. 20. São atribuições do Conselho Municipal de Planejamento Urbano:

I – examinar, emitir pareceres e sugerir propostas relacionadas à política e à legislação urbana;”

Conclusão: trata-se de matéria de interesse local (art. 30, I, da CF), cuja iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo e que foi analisada pelo CMPU, consoante determina o inciso I do art. 20 da Lei nº 7.482/98. No tocante à supressão proposta, a justificativa apresentada não deixa claro o seu motivo, razão pela qual deixamos a análise de mérito da matéria a critério do Soberano Plenário desta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 23 de outubro de 2008.
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